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APRESENTAÇÃO

A obra “Pesquisa Científica e Inovação Tecnológica nas Engenharias 2” 
contempla vinte e quatro capítulos em que os autores abordam pesquisas científicas 
e inovações tecnológicas aplicadas nas diversas áreas de engenharia.

Inovações tecnológicas são promovidas através dos resultados obtidos de 
pesquisas científicas, e visam permitir melhorias a sociedade através de seu uso 
nas engenharias. 

A utilização racional de energia, consiste em utilizar de forma eficiente a energia 
para se obter determinado resultado. O estudo sobre novas fontes de energia, e o 
seu comportamento podem trazer benefícios ao meio ambiente e trazer progresso a 
diversos setores.

A aplicação de novas tecnologias pode permitir avanços em diversas áreas, 
como saúde, construção, meio ambiente, proporcionando melhorias na qualidade de 
vida de diversas comunidades.

Diante do exposto, almejamos que o leitor faça uso das pesquisas 
aqui apresentadas, permitindo uma reflexão sobre seu uso na promoção de 
desenvolvimento social e tecnológico.

Franciele Braga Machado Tullio
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GERAÇÃO DISTRIBUÍDA: LEGISLAÇÃO REGULATÓRIA 
E BENEFÍCIOS AOS CONSUMIDORES PELA 

COMPENSAÇÃO DE ENERGIA

CAPÍTULO 2
doi

Neide Alves Dalla Vecchia
Direcional Energia 
Curitiba – Paraná

Ruan Michel Alves Dalla Vecchia
Centro Universitário Curitiba

Curitiba – Paraná

RESUMO: Este artigo apresenta as 
características e requisitos que os consumidores 
e geradores de energia devem ter para se 
enquadrar na Geração Distribuída - GD. 
Busca-se a interpretação de legislação do 
setor elétrico brasileiro, com maior ênfase nas 
normativas próprias para a Geração Distribuída, 
em especial a Resolução Normativa 482 de 
2012 promulgada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, posteriormente 
atualizada pela Resolução Normativa 687 de 
2015. Nesse panorama, pretende-se ampliar 
os conhecimentos do tema, possibilitando 
se colocar em prática na sociedade. A base 
legal é relativamente nova e, devido à lacuna 
de esclarecimento das possibilidades dos 
consumidores/geradores de energia elétrica se 
enquadrarem na GD, o momento é oportuno 
para desenvolver o tema. Com a GD, os 
consumidores podem gerar a própria energia 
elétrica, injetar no sistema de distribuição 

e compensar no consumo, inclusive tendo 
créditos que poderão ficar à disposição por até 
60 meses. Este trabalho teve como objetivos 
norteadores descrever os mercados de energia 
elétrica existentes no Brasil, as legislações que 
os embasam e identificar os consumidores e 
geradores que podem beneficiar-se da GD.
PALAVRAS-CHAVE: Energia Elétrica; Geração 
Distribuída; Compensação de Energia.

DISTRIBUTED GENERATION: REGULATORY 
LAW AND CONSUMER BENEFITS 

THROUGH ENERGY COMPENSATION

ABSTRACT: This research presents the 
characteristics and requirements that Energy 
consumers and generators must have in order 
to fit into the category of Distributed Generation 
– DG. It aims for the legal interpretation of 
the Brazilian electrical sector, focusing on the 
Distributed Generation norms, specially the 
National Agency for Electric Energy – ANEEL’s 
Normative Resolution 482/2012, updated 
afterwards by the Normative Resolution 
687/2015. Furthermore, it intends to broaden 
the theme’s comprehension, making it possible 
for the society to put the referred knowledge into 
practice. The legal basis is relatively new and, 
because of the legal gap related to the energy 
consumers/generators’ possibilities of being 
framed as Distributed Generation, it is high time 
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to have the theme’s developed. With DG, consumers can generate its own electrical 
power, insert it into the distribution system and compensate its consumption, moreover, 
having credits available for up to 60 months. This work had as objective to describe the 
existing energy markets in Brazil, its legal fundaments and to identify consumers and 
generators that could be benefited from DG.
KEYWORDS: Electric Energy; Distributed Generation; Energy Compensation.

1 |  INTRODUÇÃO

A base legal que apresenta as características e requisitos da Geração 
Distribuída – GD é relativamente nova, com a Resolução Normativa 482 de 2012 
apresentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, atualizada pela 
Resolução Normativa 687 de 2015.

Devido à lacuna de esclarecimento das possibilidades dos consumidores/
geradores, Prossumidor (produtor e consumidor de energia), de energia elétrica se 
enquadrarem no GD, em especial com a nova atualização, o momento é oportuno 
para desenvolver este tema, visto que muitos consumidores de energia elétrica são 
favoráveis à sustentabilidade na sua geração de energia elétrica. 

Com a GD os consumidores podem gerar a própria energia elétrica, injetar 
no sistema de distribuição e compensar no consumo, inclusive tendo créditos que 
poderão ficar à disposição por até 60 meses. Unidades Consumidoras individuais, 
Condomínios horizontais e verticais, Consórcios e Cooperativas poderão investir 
na sua própria geração construindo sua micro ou minigeração, usina de energia 
elétrica, ou ainda arrendando ou locando uma usina que gere energia até mesmo 
remotamente.

Cabe ressaltar que este trabalho teve como objetivos norteadores os seguintes: 
descrever os mercados de energia elétrica existentes no Brasil, seus consumidores 
e geradores e as legislações que os embasam e identificar os consumidores e 
geradores que podem usar a normativa de GD para compensação de energia elétrica.

2 |  AMBIENTES DE CONTRATAÇÃO DE ENERGIA NO BRASIL

O Brasil teve no mercado de energia elétrica um processo de reestruturação 
que ocorreu entre os anos de 1995 e 1998, as leis mais relevantes que deram 
embasamento foram as Leis 9.074/1995, que estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos, e 9.427/1996, 
que institui a ANEEL. A Lei 10.848/2004 apresenta e explica a comercialização de 
energia elétrica, bem como o Decreto 5.163/2004 e a recente Portaria nº 514/2018 
que ampliou mais o mercado livre. Isto posto, pode-se dizer que essa legislação 
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trouxe aprimoramento e embasamento para o novo modelo institucional do setor 
elétrico.

Uma das primeiras etapas determina a desverticalização setorial, passando 
a serem empresas distintas atuando em geração, transmissão, distribuição e 
comercialização. Confirmou-se que os serviços de geração e comercialização são 
suscetíveis às oscilações de mercado, enquanto a transmissão e distribuição são 
majoritariamente reguladas pelo Estado. Nesta conjuntura de mercado, a prestação 
de serviços de energia elétrica passa a existir em dois ambientes de contratação, o 
livre e o regulado.

Na esfera do Ambiente de Contratação Regulado – ACR as concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de serviço público de energia elétrica devem 
primeiramente estar integradas ao Sistema Interligado Nacional - SIN. Contudo, as 
suas contratações de energia elétrica se darão mediante a licitação pelos leilões de 
compra, seguindo a formatação prescrita em lei. 

Na contratação de energia elétrica para o ACR, utiliza-se o mecanismo de leilões 
para determinar preços e montantes transacionados. O Decreto 5.163/04, ao 
regulamentar a Lei 10.848/04, previu a realização de leilões de energia nova e de 
energia existente, ambos para contratação no âmbito do ACR. (CASTRO, 2011, 
p.157).

Devido a essa dinâmica de mercado, os que estão inseridos neste ambiente 
são chamados de consumidores cativos. Dessa forma o fornecimento de energia 
elétrica é de responsabilidade da concessionária de serviço público de distribuição e 
a remuneração pelo uso e consumo é resultado de tarifa regulada e isonômica para 
aqueles que estiverem na mesma classe de tensão.    

Entretanto, examinando com acuidade, percebe-se que o consumidor cativo 
paga as concessionárias pela utilização de todo seu sistema. O uso e conexão do 
sistema de distribuição, também são custeados pelo valor pago na energia elétrica 
pelos consumidores no montante utilizado, correspondendo ao preço médio de 
compra de energia pelas distribuidoras nos leilões. As concessionárias, por sua 
formatação de serviço público, buscam a modicidade tarifária. Tal preço módico 
não significa necessariamente o mais baixo, mas que sejam acessíveis ao usuário, 
atendendo às necessidades e conveniências básicas da sociedade.

Por sua vez no Ambiente de Contratação Livre – ACL a energia elétrica 
é livremente negociada entre os seus agentes, sejam eles concessionários e 
autorizados de geração e os comercializadores e importadores, bem como os 
consumidores livres e especiais. A legislação permite ao consumidor livre adquirir 
energia de qualquer fonte, enquanto ao consumidor especial é delimitada a compra 
exclusiva de energia de Fonte Primaria Incentivada – FPI, energia limpa e renovável.
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Nesse ambiente, os consumidores livres e especiais estão vinculados à concessão 
para garantir o acesso ao sistema elétrico e remuneram as concessionárias pelo 
uso e conexão ao sistema de distribuição, e podem negociar livremente a energia 
elétrica no mercado com os fornecedores disponíveis. (DALLA VECCHIA, 2013, 
p.1545).

O ACR e o ACL são os dois modelos de opção para o consumidor. No ACR 
os contratos são realizados com a distribuidora local, concessionária deste serviço 
público, sendo a única opção. Por sua vez o ACL é apontado como uma das soluções 
para conquistar investidores e resolver os problemas de oferta de energia, abrindo 
oportunidades para os grandes consumidores. Além de facilitar o equilíbrio natural 
dos preços pela concorrência e isenção das regulações governamentais, assim 
resultando em melhora do setor para todos os tipos de consumidores e investidores 
envolvidos. (ROCHAS, 2007).

Diante deste cenário, os consumidores e geradores devem conhecer as regras 
de mercado e as características apresentadas pela legislação que as regulamentam. 
Quanto aos contratos de compra e venda é possível questionar se pertencem ao 
direito civil ou comercial, esclarecido pelo doutrinador VENOSA que afirma ser 
“conveniente que as obrigações de direito privado sejam vistas, examinadas e 
interpretadas em conjunto, [...], o Código Civil e as leis civis extravagantes, as leis 
empresariais, o Código de Defesa do Consumidor etc.” (2007, p.11).  

Dentro deste cenário, ACL, a compra de energia elétrica será realizada com a 
livre escolha de quem será o vendedor, respeitando a regulamentação vigente. Cabe 
lembrar que o consumidor buscará condições mais vantajosas na negociação, seja 
pelo preço mais baixo, seja pela customização do insumo.

Reforça-se que o consumidor do ACL seja total ou parcialmente livre, Consumidor 
Livre ou Especial, dentro da sua especificidade têm liberdade de negociação no 
que corresponde ao Mercado Livre de energia elétrica. Todavia, não poderão aderir 
a Geração Distribuída, visto que se trata necessariamente de consumidores que 
fazem parte do ACR para poderem se enquadrarem como GD, objeto que iremos 
abordar na sequência, o foco principal deste estudo.

3 |  GERAÇÃO DISTRIBUÍDA

Até 2012, o conceito de geração distribuída referia-se somente a energia elétrica 
gerada e conectada na mesma distribuidora, descrevendo, assim, uma contratação 
realizada entre distribuidora e usina sem presença de leilão, mas de simples 
chamada pública promovida pelo próprio agente distribuidor. Atualmente, continua 
sendo permitida a compra de até 10% do montante das cargas das distribuidoras 
diretamente de geradores conectados nas respectivas redes de distribuição.
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De forma mais ampla, porém, a ideia de geração distribuída trata de uma 
confi guração geográfi ca e logística da produção de energia elétrica caracterizada por 
alta difusão e reduzida densidade, geralmente em local mais próximo ao consumo, 
através de unidades geradores de baixo e médio porte, incluindo: cogeradores, 
geradores de emergência, geradores para horários de ponta, módulos fotovoltaicos, 
Centrais Geradoras Hidrelétricas - CGHs, entre outros. Inclusive, há delimitação legal 
para o máximo de potência instalada nestas usinas geradoras para serem passíveis 
de enquadramento como GD de compensação.

Dessa forma, compete ao consumidor realizar a análise da relação de custo/
benefício para instalação dos geradores. Há várias circunstâncias a serem 
consideradas nessa projeção: tipo da fonte de energia (painéis solares, turbinas 
eólicas, geradores a biomassa, etc), tecnologia dos equipamentos de geração, 
porte da unidade consumidora e da central geradora, localização (rural ou urbana), 
tarifa à qual a unidade consumidora está submetida, condições de pagamento/
fi nanciamento do projeto e existência de outras unidades consumidoras que 
possam usufruir dos créditos do sistema de compensação de energia elétrica. 
(BRASIL. ANEEL, 2016)

O fl uxograma abaixo apresenta as principais defi nições de GD e suas 
particularidades legais mais relevantes, bem como suas inter-relações.

Fluxograma 1 - Aplicabilidade legal da Geração Distribuída de compensação:
Fonte: DALLA VECCHIA, 2016

A resolução da GD teve início com o propósito de possibilitar a Unidades 
Consumidoras - UCs gerarem sua própria energia elétrica, em especial através de 
módulos fotovoltaicos. Os módulos são usualmente instalados na própria cobertura 
da UC, a eletricidade gerada em corrente contínua passa por um inversor e então é 
conectada tanto à UC quanto à rede de distribuição, exigindo um medidor bidirecional 
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ou dois medidores unidirecionais. Com essa estrutura, a energia gerada é consumida 
imediatamente pela unidade consumidora, ou é injetada na rede de distribuição, 
enquadrando-se no que a resolução da GD define como “empréstimo gratuito” em 
troca de créditos de energia que podem ser compensados pela rede noutro momento. 
Essa transação virtual é necessária à viabilidade de geradores como um módulo 
fotovoltaico, que dependem de fonte renovável intermitente.

A qualificação como GD está diretamente ligada ao tipo de energia gerada e 
à potência instalada do equipamento, como previsto na redação dada pela REN 
ANEEL 687/2015 no Artigo 2º sendo:

I - microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme 
regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na 
rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras; 
II - minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 5MW e que utilize cogeração 
qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia 
elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades 
consumidoras;

Dentro deste conceito é que as UCs que pretendem investir em instalações de 
GD devem buscar seu enquadramento. Além da concordância com as Resoluções 
Normativas 482/2012 e 687/2015, faz-se necessário cumprir os procedimentos e 
exigências previstos no Módulo 3 dos Procedimentos de Distribuição de Energia 
Elétrica no Sistema Elétrico Nacional – PRODIST (seção 3.7), bem como na 
Resolução nº 414/2010.

4 |  CONSUMIDORES, GERADORES E A GERAÇÃO DISTRIBUÍDA

O consumidor brasileiro pode gerar sua energia elétrica com fontes renováveis 
tendo como embasamento o Sistema de Compensação de Energia Elétrica criado 
pela ANEEL em abril de 2012. A regulamentação define Micro e Minigeração 
Distribuída como a produção de energia elétrica com pequenas centrais geradoras 
de fontes renováveis ou cogeração qualificada que estejam conectadas na rede de 
distribuição por meio de instalações de Unidades Consumidoras - UCs que estejam 
na mesma distribuidora. 

As fontes de energia para a GD são de pequenas centrais geradoras que 
utilizam fontes com base em energia hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração 
qualificada, conectadas à rede de distribuição por meio de instalações de UC.

O sistema de compensação de energia se dá primeiramente em relação a 
energia ativa para ser compensada no mesmo posto tarifário. Tendo excedentes, 
estes créditos poderão ser usados em outro posto horário na mesma UC e no mesmo 
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ciclo de faturamento. Restando créditos o mesmo procedimento de compensação se 
dará para outra UC que já tenha sido cadastrada previamente, obedecendo a ordem 
escolhida, podendo ser compensados em até 60 meses. 

Os consumidores a participar da GD podem ser Unidades Consumidoras 
individuais, Condomínios horizontais e verticais, Consórcios e Cooperativas. A geração 
pode ser junto com o consumo ou em outro local dentro da mesma distribuidora. 
Quando o autoconsumo for remoto poderá ser designado para Empreendimentos 
com Múltiplas Unidades Consumidoras e para Geração Compartilhada. Os primeiros 
poderão ser compostos por condomínios horizontais ou verticais, já os segundos 
pela reunião de consumidores da mesma área de concessão ou permissão por meio 
de consórcio ou cooperativa. A REN ANEEL 687 no artigo 4º informa que tanto para 
os primeiros como os segundos quando da solicitação de acesso deverão apresentar 
instrumento jurídico com o compromisso de solidariedade entre as partes integrantes.

5 |  EFETIVA IMPLANTAÇÃO DE GD

Como enquadramento para a Geração Distribuída, temos dois momentos: o 
que precede o enquadramento como GD e a sua efetivação. O primeiro, quanto 
a adequação como GD para a usina que propõe alugar seu empreendimento de 
geração de energia elétrica, quando da já existência de uma usina em funcionamento 
ou em fase de finalização, e o segundo momento é após a formalização documental 
junto a distribuidora e a resposta positiva do enquadramento como GD.

Vista a GD como um negócio se busca economia e retorno financeiro nos 
investimentos prévios. Que podem ser vistos de duas formas, sendo o próprio 
consumidor, uma única UC pessoa física ou jurídica, grupo empresarial com matriz 
e filiais com o mesmo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, condomínio 
vertical ou horizontal ou até mesmo um grupo de UCs que se reúnem para constituir 
um consórcio ou cooperativa, neste último caso seguindo as orientações das 
legislações próprias e especificas destas pessoas jurídicas.

Neste caso o investidor da usina que vai gerar energia para ser injetada no 
sistema de distribuição e compensar com os créditos de energia gerado poderá optar 
por: uma usina já existente, dentro dos limites de potência e fonte que a legislação 
permite como já esclarecido anteriormente, uma usina construída no mesmo local da 
UC ou uma usina em outro local na mesma distribuidora a qual remotamente injeta 
energia.

No Brasil há poucos casos de  usinas que já eram um empreendimento existente, 
registrado como Produtor Independente, participante do ACL, e agente da Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE. Estes precisaram primeiramente 
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encerrar seu cadastro na CCEE e comunicar a ANEEL que deixaria de ser Produtor 
Independente para passar a ser gerador de GD, bem como realizaram os trâmites 
burocráticos junto a distribuidora local para passar a ser uma UC com geração de 
energia, ou seja, um Prossumidor (produtor e consumidor de energia).  Atualmente, 
esta operação de mudança não é mais legalmente possível, ou seja, somente novas 
usinas poderão ser enquadradas como GD.

Para as novas usinas projetadas e construídas com opção de GD, bem como 
aquelas que deixaram o ACL, não terão nesta modalidade o desconto da Tarifa de 
Uso do Sistema de Distribuição - TUSD. Esta usina poderá ser de propriedade ou 
comprada pelo(s) consumidor(es) ou ser arrendada ou locada. No caso de locação 
ou arrendamento não poderá locar a geração e sim a usina como um todo e jamais 
poderá ficar vinculada a valores variados conforme a geração de energia. O risco do 
montante de energia a ser compensado passa a ser do locador. Portanto, ressalta-se 
a importância de precificar de antemão a quantidade de geração média da usina e 
quanto equivale em R$/MWh para que este valor fique menor que o que o consumidor 
esteja pagando a distribuidora, pois só assim será vantajoso financeiramente.

Desta feita, esta transação poderá ser vantajosa tanto para o consumidor, pela 
economia financeira na conta de energia, quanto para o gerador. Todavia, deve-se 
ter o cuidado para não vincular o valor da locação com a energia gerada, pois isso 
caracterizaria comercialização de energia, o que é proibido ao GD, como pode ser 
visto pela legislação, Resolução Normativa da ANEEL 482/2012/ REN ANEEL 687, 
de 24.11.2015 – Art. 6 – A, sendo: 

A distribuidora não pode incluir os consumidores no sistema de compensação de 
energia elétrica nos casos em que for detectado, no documento que comprova a 
posse ou propriedade do imóvel onde se encontra instalada a microgeração ou 
minigeração distribuída, que o consumidor tenha alugado ou arrendado terrenos, 
lotes e propriedades em condições nas quais o valor do aluguel ou do arrendamento 
se dê em reais por unidade de energia elétrica.

Outro ponto favorável a GD está presente nos estados que têm isenção do 
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. O ICMS é um tributo 
estadual e cabe a cada estado legislar e arrecadar. Entretanto, o Conselho Nacional 
de Políticas Fazendária - CONFAZ aprovou o Convênio ICMS 16 de 22/04/2015 
que autorizou a isenção nas operações referentes a circulação de energia elétrica 
sob o sistema de compensação. Com isso, o ICMS incide somente na parcela que 
efetivamente foi atendida pela distribuidora, ou seja, a diferença entre a energia 
consumida e a energia injetada e eventuais créditos decorrentes de excedentes de 
geração de meses anteriores. Esta regra só é válida para os estados que aderirem 
ao Convênio ICMS 16 e para os que legislarem da mesma forma. Contudo, nos 
estados que não aderirem será cobrado o ICMS sobre o consumo total, mesmo que 
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tenha injetado na rede energia própria de micro ou minigeração enquadrada como 
GD.    

Depois da oficialização em GD o mês a mês será o acompanhamento dos créditos 
que foram diminuídos do consumo e sua contabilização por patamares e se sobrou 
estes ficaram creditados podendo ser utilizados em até 60 meses subsequentes. 
Podendo ser modificado o percentual de crédito para a UC que precisar de mais ou 
menos energia quando se tratar de cooperativa e/ou consórcio, sendo que neste 
caso deverá ser comunicado a distribuidora com um prazo mínimo de noventa dias.          

6 |  CONCLUSÃO

Mesmo com os meandros de legislação e de adequação entende-se que GD é 
um bom negócio para as UCs. Em especial para as que não preenchem os requisitos 
para o ACL, bem como para empreendedores que pretendam investir em construção 
de usinas de menor porte. Trata-se de um novo nicho de investimento de geração 
de energia para arrendar e/ou locar para consumidores que visem gerar sua própria 
energia, minimizando seus custos e colaborando para um país com mais geração 
de baixo impacto ambiental ao mesmo tempo que tenham redução na conta de 
energia com a distribuidora que estão conectados. Entende-se que este pode ser 
um excelente negócio para empreendedores que buscam investir no Setor Elétrico 
neste nicho de mercado que é a GD.
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